Parecer nº 1.091, de 2002, de Relatora Especial, em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de lei nº 422, de 2001 

Tendo sido designado Relator Especial para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento sobre o Projeto de lei nº 422, de 2002, passo a fazê-lo abaixo. 

De autoria do nobre deputado Antonio Mentor, o presente projeto pretende vedar o assédio moral aos servidores públicos, no âmbito da administração pública estadual.

Em pauta, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos. 

O presente projeto de lei foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça e à Comissão de Administração Pública, onde recebeu pareceres favoráveis. 

Encaminhado para análise e deliberação da Comissão de Finanças e Orçamento, esta não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual compete-me, agora, na condição de Relator Especial, exarar parecer nos termos do disposto no § 3º do artigo 31 da IX Consolidação do Regimento Interno. 

Analisando o projeto, constata-se que o mesmo contém cláusula financeira, conforme pode ser observado em seu artigo 10, atendendo, assim, ao comando constitucional previsto no artigo 25 da Constituição Estadual, por indicar os recursos que deverão atender as despesas que porventura forem criadas pela sua aplicação, preservando o equilíbrio orçamentário do Estado. 

Pelo prisma que me coube examinar esta propositura, manifesto-me pela aprovação do Projeto de lei nº 422, de 2002. 

a) Maria Lúcia Prandi - Relatora Especial

